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			APRESENTAÇÃO

			A pesquisa científica é o processo que certifica as habilidades desenvolvidas pelos alunos, em diferentes graus de aprofundamento e de exigência acadêmica, sendo o relatório de pesquisa o ponto culminante desse percurso. Essa etapa geralmente alcança os estudantes em momentos de ansiedade frente às expectativas de encerramento de uma trilha de aprendizado valiosa.

			As dúvidas sobre como finalizar esse processo também costumam acompanhar o aluno, o que é perfeitamente normal. Para mitigar as incertezas resultantes desse período de encerramento, esta obra foi desenvolvida para inspirá-lo a dar continuidade ao seu desenvolvimento acadêmico.

			Sem a pretensão de ser um manual de metodologia de pesquisa, o Guia Prático da Escrita Científica caracteriza-se como um roteiro para a escrita. Assim, ele oferece uma descrição objetiva e sistematizada das etapas de elaboração de monografias (TCC, PICT), dissertações, teses, relatórios técnicos e artigos científicos. O livro é, portanto, do interesse de alunos de diversos cursos que tenham como exigência a entrega de relatórios de pesquisa científica nos diversos níveis de aprendizado formal — desde a graduação à pós-graduação, passando pela especialização, mestrado e doutorado stricto sensu.

			Este livro nasce após uma gestação de mais de 20 anos como orientadora de pesquisa científica, o que inclui: 21 orientações de mestrado; 10 orientações de doutorado; mais de 100 trabalhos apresentados em congressos, em quase 70 eventos científicos nacionais e internacionais; 106 artigos publicados em periódicos qualificados, nacionais e internacionais; 108 artigos avaliados para periódicos e congressos; 15 orientações de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), com participação em 30 bancas de graduação e de especialização, 53 bancas de mestrado e 28 de doutorado; além de 8 livros autorais e 15 capítulos de livros produzidos, somados à atuação como editora assistente em periódico científico.

			Assim, com o aprendizado obtido ao longo dessa vivência, esta obra pretende oferecer uma contribuição efetiva para o desenvolvimento da escrita científica. Encerro desejando a todos uma ótima leitura.

			A Autora.
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			Capítulo 1
DO PLANEJAMENTO À PESQUISA CIENTÍFICA

			A escrita científica constitui o ponto alto da investigação acadêmica, consolidando-se como o meio fundamental pelo qual o pesquisador difunde seus achados à comunidade científica. Esse processo não apenas orienta os trabalhos daqueles que darão continuidade à investigação — seja pela exploração de lacunas teóricas, seja como referencial para publicações subsequentes —, mas também pressupõe um rigoroso planejamento inicial. 

			Os fundamentos desse planejamento assentam-se na leitura exaustiva e sistemática de um objeto de estudo, culminando na identificação de uma inquietação intelectual: o problema de pesquisa, comumente estruturado sob a forma de uma indagação. Conquanto pareça uma etapa elementar, o principal desafio metodológico reside na formulação de perguntas cientificamente relevantes e passíveis de validação.

			Essa centralidade das indagações evoca uma reflexão, frequentemente atribuída a Albert Einstein, a qual propõe que o movimento do mundo é impulsionado pela curiosidade e pelos questionamentos. Sob essa ótica, um questionamento bem estruturado reflete a maturidade acadêmica diante de fenômenos observados no cotidiano. 

			Tanto no campo da filosofia quanto nas ciências denominadas duras, que envolvem Ciências Naturais, Tecnologia, Engenharias e Matemática, os postulados, ou seja, as proposições aceitas como verdadeiras sem a necessidade de demonstração empírica inicial, e que servem de base fundamental para a construção de teorias e modelos, são formulados com base no desconhecido (Tesser, 1995). 

			Perguntas aparentemente simples — como “por que a maçã cai?”, feita por Isaac Newton, ou “o que aconteceria se eu viajasse em um feixe de luz?”, questionada por Albert Einstein — foram os verdadeiros motores que redefiniram nossa compreensão do universo.

			Assim, inicia-se a jornada do pesquisador. O processo começa com perguntas derivadas de reflexões aparentemente elementares, mas cuja busca por resoluções determina o delineamento metodológico aplicável. Essa etapa inicial cumpre a função de estruturar o pensamento científico e, progressivamente, fornece o arcabouço sobre o qual a ciência se consolida. Ademais, estabelece os fundamentos teóricos que viabilizam a exploração e a expansão do conhecimento acerca do fenômeno investigado. 

			A síntese dessa trajetória percorrida pelo pesquisador encontra-se ilustrada na Figura 1.1.

			Figura 1.1: A evolução do trabalho científico

			[image: Fluxograma da evolução do trabalho científico: da escolha do tema e leitura exaustiva à formulação do problema, construção de hipóteses, projeto de pesquisa, operacionalização das variáveis, preparação e pré-teste dos instrumentos, seleção da amostra, aplicação, análise dos dados, cotejamento com a revisão teórica e escrita do trabalho científico.]

			Fonte: Adaptado pela autora de Gil, 1996, p. 24; Eco, 2014.

			A trajetória do investigador tem sua gênese na delimitação do tema que, conforme preconiza Eco (2014, p. 7-8), deve fundamentar-se em quatro premissas essenciais: “que o tema corresponda aos interesses do candidato; que as fontes de consulta sejam acessíveis [...]; que as fontes de consulta sejam manejáveis [...]; que o quadro metodológico esteja ao alcance das experiências do candidato”. 

			Sob esse prisma, as motivações do pesquisador devem induzi-lo a um processo de reflexão profundo e abrangente, do qual emerge uma inquietação intelectual. Essa problemática, comumente formalizada sob o escopo de um questionamento central, constitui o cerne a ser elucidado mediante a posterior coleta e análise dos dados.

			A conduta inicial do pesquisador, a curiosidade despertada ao longo da leitura, a motivação pela descoberta caracterizam a jornada do trabalho científico, sustentada por princípios éticos, discutidos no próximo tópico. 

			1.1 O Pensamento Científico e a Ética na Pesquisa

			O pensamento científico, prerrogativa indispensável ao investigador, consubstancia-se em uma abordagem sistemática, lógica e crítica, direcionada à compreensão da realidade por meio de evidências, validações e testes empíricos. Distanciando-se do senso comum e do dogmatismo, essa perspectiva refuta explicações pautadas em conjecturas subjetivas ou percepções superficiais. 

			A epistemologia proposta por Bunge (1974, apud Westphal; Pinheiro, 2004), Popper (2005 [1959]) e discutida por Marconi e Lakatos (2007) sugere que os pilares fundamentais do pensamento científico residem nos seguintes princípios: objetividade: pauta-se pela análise dos fenômenos em sua estrita facticidade, mitigando-se, ao máximo, os vieses e as convicções pessoais do observador; racionalidade: emprega as leis da lógica e do raciocínio estruturado com o propósito de formular inferências logicamente plausíveis; sistematicidade: ordena o conhecimento de maneira metódica, interligada, orgânica e logicamente coerente; verificabilidade: pressupõe que qualquer postulado ou hipótese deve ser passível de testagem e potencial replicação por pares (replicabilidade); e falibilidade: reconhece o caráter provisório do conhecimento científico, o qual permanece constantemente suscetível a revisões e falseamentos diante de novas evidências empíricas.

			O pensamento científico materializa-se pela aplicação do método científico, cujas etapas metodológicas compreendem as seguintes fases propostas por Gil (2026): observação: identificação criteriosa e sistemática de um fenômeno de natureza natural ou social; problematização: formulação de uma pergunta precisa acerca dos mecanismos ou aspectos que cercam o fenômeno observado; hipótese: proposição de uma resposta provisória, logicamente sustentável e passível de testagem; experimentação: execução de testes controlados acompanhada de rigorosa coleta de dados empíricos; análise: exame estatístico, quantitativo ou qualitativo das evidências obtidas na fase experimental; e conclusão: validação ou refutação da hipótese inicial, resultando na produção de novos saberes ou no reinício do ciclo investigativo.

			A observância do método científico é imprescindível para assegurar a validade heurística da pesquisa, ou seja, a revisão técnica onde especialistas analisam os pressupostos da pesquisa e instrumentos, a partir de uma lista de regras práticas e consagradas, bem como a credibilidade intelectual do pesquisador e de seu respectivo orientador. Ademais, o exercício do pensamento científico capacita o pesquisador a identificar e segregar informações espúrias, compelindo-o à análise e à interpretação de dados válidos.

			O rigor metodológico mitiga o risco de enviesamento ou manipulação dos resultados em prol de interesses setoriais, industriais ou de convicções pessoais do próprio autor. Em última análise, o método científico constitui o pilar fundamental para a salvaguarda e a aplicabilidade da ética na pesquisa.

			Acerca dessa premissa, Karl Popper sustentava que a demarcação entre a ciência e a pseudociência é identificável por meio do rigor do método científico. Segundo o filósofo, para que um enunciado adquira o estatuto de cientificidade, ele deve ser passível de sofrer um teste empírico que possa demonstrar sua falsidade. Caso uma proposição seja imune à testagem e à refutação por qualquer evidência concebível, ela assume um caráter mitológico ou pseudocientífico. Consequentemente, a validação do conhecimento científico pressupõe a aplicação de um método que legitime sua natureza (Magee, 1973).

			Sob a ótica popperiana, o avanço da ciência não se estabelece pelo esforço de confirmar ou provar a veracidade absoluta das teorias. Conforme discute Magee (1973), a observação reiterada de uma multiplicidade de cisnes brancos, por exemplo, não constitui garantia lógica definitiva de que “todos os cisnes são brancos”, dado que o aparecimento de um único cisne de cor negra seria suficiente para refutar integralmente a tese.

			Por extensão, o progresso científico demanda que os pesquisadores formulem hipóteses audaciosas e as submetam a severas tentativas de falseamento. Quando uma teoria resiste a reiterados testes de refutação, ela é considerada corroborada — isto é, provisoriamente válida —, vigendo até que novas evidências a superem, o que compele a ciência à sua contínua evolução.

			Japiassú (1996) sustenta que a verdade científica possui caráter eminentemente transitório, sendo constantemente revisada à medida que emergem novos saberes fundamentados no método. Ignorar esse rigor abre margem para a formalização da pseudociência, caracterizada pelo uso de dados manipulados sob uma falsa roupagem de cientificidade.

			A ética na pesquisa científica tem por escopo mitigar os riscos associados às práticas pseudocientíficas e salvaguardar a integridade da investigação. Esse intento realiza-se mediante a observância de um arcabouço de princípios e diretrizes norteadores, os quais asseguram a honestidade intelectual e a deferência aos direitos e à dignidade dos sujeitos envolvidos.

			O exercício ético no âmbito acadêmico visa coibir a ocorrência de plágio e falsificação de dados, além de tutelar os agentes, humanos ou não, contra os riscos desnecessários, estruturando-se sob as seguintes garantias fundamentais: a integridade científica, pautada pela lisura nos processos de coleta, análise e difusão de dados, obstaculizando qualquer espécie de fabricação ou manipulação de resultados; e o respeito aos participantes: materializa-se por meio da anuência expressa ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o qual afiança o sigilo das informações e o direito de retratação a qualquer tempo, segundo formalização apresentada a seguir.

			1.1.1 Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)

			A exigência do TCLE é historicamente aplicada em pesquisas na área da saúde. Porém, seu uso estendeu-se a outros campos do conhecimento sempre que o objeto de estudo envolver dados sensíveis, sejam de indivíduos ou empresas. Essa expansão justifica-se pela imperiosa necessidade de garantir a confidencialidade dos dados coletados, em estrito alinhamento às prerrogativas da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

			O TCLE deve conter informações claras, completas e em linguagem acessível para que o participante compreenda todos os aspectos da pesquisa antes de tomar sua decisão de consentir ou declinar. O documento deve ser assinado ou validado em duas vias; uma delas deve ser entregue ao participante.

			No Brasil, em razão das origens da aplicação do TCLE e da necessidade de salvaguarda dos participantes, as diretrizes são regulamentadas pelo Conselho Nacional de Saúde. Destacam-se a Resolução CNS nº 466/2012, que estabelece as diretrizes gerais e biomédicas, e a Resolução CNS nº 510/2016, que normatiza as especificidades das Ciências Humanas e Sociais. Ambas as resoluções determinam as informações obrigatórias que devem constar no termo (Brasil, 2012; Brasil, 2016), tais como:

			•Informações sobre a pesquisa.

			•Justificativa e objetivos do estudo.

			•Procedimentos que serão utilizados.

			•Métodos alternativos disponíveis, se houver.

			•Riscos potenciais (físicos, psíquicos, sociais ou legais) decorrentes da participação.

			•Medidas de minimização e assistência aos riscos.

			•Benefícios diretos ou indiretos esperados.

			•Garantia de recusa a qualquer momento, sem penalidades.

			•Garantia de sigilo, privacidade e anonimato.

			•Direito à indenização em caso de danos comprovados.

			•Garantia de ressarcimento de despesas de transporte e alimentação.

			•Informações para contato, com o nome e os dados do contato do pesquisador principal e, se necessário, do seu orientador.

			•Dados de contato do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).

			•Espaço para assinatura do participante (ou responsável).

			•Espaço para assinatura do pesquisador.

			Para outras áreas nas quais o indivíduo atua como representante de um objeto de estudo, e não como o sujeito central da investigação, a redação do termo de consentimento pode conter adaptações e omitir cláusulas não aplicáveis ao caso. Geralmente, esse documento segue um padrão validado pela instituição de ensino que apoia a pesquisa.

			No campo da Administração e das Ciências Sociais Aplicadas, o processo de consentimento deve observar as diretrizes da Resolução CNS nº 510/2016, que regulamenta os aspectos éticos específicos das investigações que envolvem a coparticipação humana nesses setores. A linguagem do documento deve ser clara, direta e acessível, evitando formalismos jurídicos ou técnicos excessivos. Conforme preceitua a referida resolução, o registro de consentimento deve explicitar as seguintes informações fundamentais:

			•Identificação e Contexto: título do projeto de pesquisa em linguagem compreensível, dados de contato do pesquisador responsável e de seu orientador, além dos objetivos do estudo.

			•Procedimentos de Coleta de Dados: descrição detalhada sobre a coleta de dados (entrevistas gravadas, questionários eletrônicos ou grupos focais), com a estimativa de tempo de duração e a indicação expressa caso ocorra captação de áudio, vídeo ou imagem.

			•Riscos e Mitigação: declaração de que a participação é voluntária, detalhamento dos riscos potenciais decorrentes da participação e as medidas para mitigá-los, garantia de que o participante pode recusar-se a responder perguntas ou interromper a colaboração a qualquer momento, sem penalidades, além da inclusão dos contatos (e-mail e telefone) do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) institucional.

			•Benefícios: apresentação do retorno social, acadêmico ou institucional do estudo, a exemplo da identificação de oportunidades de melhoria em processos organizacionais.

			•Confidencialidade e Privacidade: garantia de sigilo e anonimato dos participantes por meio da codificação de dados e identidades.

			•Armazenamento de Dados: esclarecimento sobre os métodos de guarda segura, local e tempo de armazenamento das informações geradas.

			•Gratuidade: afirmação expressa de que a participação é inteiramente gratuita, não gerando despesas, ônus ou compensações financeiras ao participante. 

			A título de exemplo, o termo é apresentado no Anexo A deste livro.

			1.1.2 Plágio e Autoplágio

			A ética em pesquisa abrange também a proteção da titularidade de textos de autoria de terceiros citados no trabalho, cujo crédito deve ser devidamente atribuído aos autores originais. Em contraposição a essa prática, o plágio configura uma conduta grave, cujas consequências jurídico-legais merecem destaque, quer se manifeste de forma dolosa, quer culposa.

			O plágio caracteriza-se como a apropriação desautorizada de obra intelectual alheia — sejam textos, ideias, dados ou imagens —, omitindo-se os devidos créditos à fonte original. No Brasil, essa conduta é ilegal e severamente reprimida, ramificando-se em três esferas principais:

			•Esfera Penal: tipifica o plágio como crime de violação de direito autoral no Artigo 184 do Código Penal Brasileiro. A pena prevê detenção de três meses a um ano, ou multa; contudo, se a infração visar à obtenção de vantagem financeira direta ou indireta, a sanção eleva-se para reclusão de dois a quatro anos e multa (Brasil, 1940).

			•Esfera Cível: com apoio na Lei de Direitos Autorais (Lei nº 9.610/1998), a vítima pode pleitear judicialmente indenizações por danos materiais (ressarcimento de prejuízos ou lucros cessantes) e danos morais (reparação pelo abalo à honra e à imagem), além de requerer a busca, apreensão e destruição dos materiais que reproduzam a obra plagiada (Brasil, 1998).

			•Esfera Administrativa e Acadêmica: no ambiente universitário, as penalidades institucionais envolvem desde a reprovação em disciplinas e anulação de trabalhos até a perda de bolsas de fomento e cassação de títulos acadêmicos. No âmbito corporativo e de concursos públicos, a conduta pode ensejar demissão por justa causa por ato de improbidade, além de gerar antecedentes criminais que impossibilitam a investidura em cargos públicos por comportamento incompatível com a figura pública.

			A fim de mitigar o risco de omissão inadvertida de fontes, recomenda-se a inserção imediata da citação e da respectiva referência logo após a incorporação de ideias de terceiros. Complementarmente, a submissão do manuscrito final a ferramentas automatizadas de varredura antiplágio atua como salvaguarda da integridade intelectual da obra.

			As ferramentas antiplágio são recursos que comparam documentos com bases de dados acadêmicas e páginas da web para identificar cópias não autorizadas. Entre as principais soluções adotadas, até a edição deste livro, divididas entre gratuitas e pagas, destacam-se:

			•CopySpider: um dos softwares mais populares para download, realiza varreduras rápidas em textos e gera relatórios de similaridade.

			•Plagius: detector de plágio pago (com versão de teste) que analisa trabalhos e identifica trechos copiados da internet, de materiais baixados e de arquivos no computador.

			•Turnitin: padrão em universidades, é uma plataforma paga focada na prevenção de plágio acadêmico e na construção de escrita original.

			•Plag.pt: ferramenta global de detecção de similaridades com suporte para verificação de documentos em português.

			A detecção de plágio ocorre tanto pelo uso parcial ou integral de obras textuais alheias, quanto pela apropriação indevida de dados, ideias, conclusões ou imagens originalmente atribuídas a terceiros, sem a devida citação da fonte primária. Mesmo quando a informação é reescrita com palavras próprias — a chamada paráfrase —, a fonte da ideia original deve ser, obrigatoriamente, creditada (Krokoscz, 2012).

			Alguns autores — estudantes ou pesquisadores — podem se sentir tentados a fazer uso de trabalhos de terceiros, com o recurso de mudança de palavras-chave. Há, inclusive, sistemas disponíveis na revisão ortográfica e gramatical, como se verá neste livro em tópico próprio, que oferecem a opção de uso de sinônimos. Porém, mesmo assim, se não for creditada a fonte da ideia original, esse uso é considerado plágio. E as consequências legais são mais do que esperadas, como demonstram os exemplos ilustrativos anônimos a seguir.

			Na década de 1980, um estudante de doutorado de uma respeitável instituição de ensino e pesquisa brasileira, após retornar de um período de doutorado-sanduíche no exterior, em um país de língua inglesa, utilizou-se de um expediente ilícito, pressionado pelos prazos do programa. O pesquisador traduziu integralmente do inglês para o português uma tese defendida, apresentando-a como de sua autoria. Contudo, a banca examinadora contava com um especialista na temática que havia participado da banca de avaliação do trabalho original. Diante da identificação do plágio e da consequente denúncia, o estudante foi jubilado do programa. Adicionalmente, o orientador foi sumariamente demitido da instituição por conivência e omissão na fiscalização do trabalho (A Autora).

			Em outra instituição, impulsionado pela pressão por publicações qualificadas, um docente de pós-graduação apropriou-se de dados e imagens pertencentes a um estudo publicado nos anais de um congresso científico. O pesquisador alterou as coordenadas geográficas das informações e submeteu o manuscrito a um periódico de alto impacto. Após a publicação do artigo, o autor da pesquisa original identificou o roubo intelectual e acionou judicialmente o periódico. Em resposta imediata, a revista retratou a publicação, dando publicidade ao ocorrido e denunciando o plagiador, desencadeando severas sanções administrativas e legais subsequentes (A Autora). 

			Não há uma quantidade ou porcentagem especificada em lei para a configuração do plágio; a mera ausência de atribuição de autoria é suficiente para caracterizá-lo. 

			Qualquer fragmento de obra de terceiros, desde uma única frase que exprima um conceito formulado por um autor até o uso de parágrafos inteiros, pode ser considerado plágio direto caso a fonte original não seja devidamente citada, como está implícito na análise de Krokoscz (2012). Por exemplo, a frase “organizações complexas” reflete um conceito formulado por Amitai Etzioni, em 1961. Outro exemplo: o termo “organizações de alta confiabilidade” abriga um conceito criado por um grupo de pesquisadores organizacionais na Universidade da Califórnia, no início da década de 1980. Não os citar configura plágio, ainda que incidental. 

			Contudo, podem ocorrer coincidências textuais ou reproduções de frases do senso comum e de descrição geral que não se enquadram nessa infração. Por exemplo, a afirmação “o Brasil é um país culturalmente muito diverso” provavelmente aparecerá em múltiplos textos publicados. Seria um excesso metodológico considerá-la um plágio, pois reflete um conhecimento de domínio público. Ressalta-se, ainda, que o uso de referências e fontes semelhantes por diferentes pesquisadores não constitui plágio, embora tais repetições sejam frequentemente apontadas por sistemas automatizados de varredura antiplágio.

			Além das questões legais, há um tipo de plágio especialmente desconcertante: o autoplágio. Ainda que pareça uma ação inofensiva, o autoplágio configura uma grave infração à integridade acadêmica. Ele se caracteriza pela reutilização de ideias, recortes textuais ou dados previamente publicados pelo próprio autor, sem a devida e explícita referência bibliográfica.

			Conforme sugerem Rejowski e Rodrigues (2018), e ratificada pelas diretrizes da Política de Integridade na Atividade Científica do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a prática do autoplágio compromete a ética científica. Isso ocorre porque o autoplágio encobre a falta de ineditismo de uma pesquisa, induzindo a comunidade de pares ao erro.

			Há, ainda, um terceiro tipo de plágio que é igualmente repudiado pelos pesquisadores e editores de revistas científicas de reputação ilibada: o plágio consentido, também chamado de plágio por conluio, que ocorre sob a autorização do autor original para terceiros, descaracterizando o texto com o uso de paráfrases, e nem por isso
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			1.2.1 Tratamento e Análise dos Dados da Pesquisa

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			1.3 Projeto de Pesquisa como Roteiro de Trabalho

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			1.3.1 Desafios na Fase de Elaboração do Projeto de Pesquisa
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			1.4 A Estratégia Metodológica ou de Pesquisa
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